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LEI Nº 379/2026 
de 28 de outubro de 2026. 

 
"INSTITUI E REGULAMENTA A POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NO MUNICÍPIO 
DE ESPERANTINA - TO". 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 
CONSIDERANDO as disposições do art. 70 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
 
CONSIDERANDO a autonomia do ente federado acerca 

da organização da Rede Municipal de Ensino; 
 
CONSIDERANDO que a Educação Integral está prevista 

no Plano Nacional de Educação e no Plano Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO a Lei nº 14.640 de 31 de julho de 2023, 

que institui o Programa Escola em Tempo Integral, e altera a Lei 
nº 11.273 de 06 de fevereiro de 2006, e a Lei nº 14.172 de 10 de 
junho de 2021; 

 
CONSIDERANDO a Portaria do GAB/MEC, nº 1.495, de 

2 de agosto de 2023; 
 
CONSIDERANDO a diretriz CNE/CEB nº 7/2025, de 1º de 

agosto de 2025, que estabelece as diretrizes operacionais 
nacionais para a educação em tempo integral na educação básica; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica instituída e regulamentada a Política de 

Educação Em Tempo Integral, que amplia do tempo de 
permanência das crianças e estudantes matriculados em Escolas 

Públicas da Rede Municipal de Ensino de Esperantina - TO, com o 
objetivo de contribuir para a formação plena do estudante e para 
a garantia da melhoria da qualidade do ensino oferecido. 

 
Art. 2º A adoção da Educação em Tempo Integral terá 

duração mínima de 7 (sete) horas diárias, perfazendo uma carga 
horária mínima anual de 1.400 (mil e quatrocentas) horas em 
todo o período, que compreenderá o tempo total em que o 
estudante permanece na escola ou em atividades escolares em 
outros espaços educacionais. 

§ 1º A escola poderá optar por atender 8 (oito) horas 
diárias e 40 (quarenta) horas semanais, desenvolvidas 
integralmente dentro da escola, da seguinte forma: 

I - 5 (cinco) horas diárias/horas semanais com 
atividades ministradas por docentes; 

II - 3 (três) horas diárias e/ou 15 (quinze) horas 
semanais com atividades complementares, devendo ser 
distribuídas no horário oposto, sendo no mínimo 6 (seis) horas 
ministradas por docentes, visando recuperar as habilidades não 
alcançadas, e o restante do período sob a forma de oficinas por 
professores, estagiários, monitores, agentes educacionais ou 
prestadores de serviços; 

III - 1 (uma) hora diária e/ou 5 (cinco) horas semanais 
destinadas à alimentação, descanso e relaxamento na escola, sob 
os cuidados dos profissionais da escola. 

§ 2º A escola poderá optar por atender 7 (sete) horas 
diárias e/ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, desenvolvidas 
parcialmente dentro da escola e em parceria com a família, a 
saber: 

I - 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais 
com atividades ministradas por docentes; 

II - 2 (duas) horas diárias e 10 (dez) horas semanais com 
atividades complementares, devendo ser distribuídas no horário 
oposto, sendo no mínimo 4 (quatro) horas ministradas por 
docentes, visando recuperar as habilidades não alcançadas, e o 
restante do período sob a forma de oficinas por professores, 
estagiários, monitores, agentes culturais ou prestadores de 
serviços; 

III - 1 (uma) hora diária e 5 (cinco) horas semanais 
destinadas à alimentação, descanso e relaxamento na escola, sob 
os cuidados dos profissionais da escola. 

 
Art. 3º O currículo da Educação Integral pressupõe o 

acesso do estudante a todas as áreas do conhecimento, bem 
como à recuperação contínua e paralela, aprofundamento da 
aprendizagem, experimentação e pesquisa, cultura, arte, esporte, 
lazer, direitos humanos, preservação do meio ambiente, 
promoção da saúde e tecnologias, dentre outras, articuladas com 
os Componentes Curriculares. 

 
Art. 4º Os princípios e os referenciais curriculares da 

Escola em Tempo Integral deverão tomar por base a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/1996), as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e Municipais e as Instruções 
Normativas da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º Caberá à equipe da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme sua realidade, a elaboração e adequação do 
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currículo, que posteriormente será apreciado pelo Conselho 
Municipal de Educação. 

§ 2º As escolas que adotarem a Educação em Tempo 
Integral deverão alterar seus Regimentos Internos e Projetos 
Políticos Pedagógicos, solicitando Autorização de Funcionamento 
junto ao Conselho Municipal de Educação. 

 
Art. 5º A Escola em Tempo Integral fundamenta-se na 

premissa de que a educação deve garantir o desenvolvimento 
pleno/integral do sujeito em suas várias dimensões: intelectual, 
física, emocional, social e cultural, através de um processo de 
ensino aprendizagem amplo e acolhedor, que se desenvolva com 
a participação dos estudantes, educadores, famílias e 
comunidade local. 

 
Art. 6º As atividades poderão ser desenvolvidas dentro 

do espaço escolar, ou fora dele, sob acompanhamento e 
orientação pedagógica da escola, mediante o uso dos 
equipamentos públicos e de estabelecimentos de parcerias com 
órgãos ou instituições locais. 

 
Art. 7º Nas escolas que adotarem o atendimento em 

Tempo Integral, o estudante, obrigatoriamente, deverá participar 
de todas as atividades estudantis desenvolvidas e os responsáveis 
estarão sujeitos às sanções previstas na legislação pertinente em 
caso de ausência do estudante. 

 
Art. 8º - Nas escolas que já desenvolvem a Educação em 

Tempo Integral, o objetivo será a ampliação de forma progressiva 
do número de turmas a serem atendidas. 

 
Art. 9º - O Município, por meio da Secretaria Municipal 

de Educação, será responsável pela gestão dos insumos – como 
alimentação escolar, materiais pedagógicos, entre outros 
recursos, na perspectiva da educação integral, prezando sempre 
pela elevação da aprendizagem e a qualidade do ensino público. 

 
Art. 10 - A Secretaria Municipal de Educação SEMED, 

Através do Fundo Municipal de Educação, assegurará 
progressivamente, que o atendimento na Escola em Tempo 
Integral possua infraestrutura adequada e pessoal qualificado, 
objetivando proporcionar condições de aprendizado, conforto e 
segurança. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação poderá 
contratar monitores para realização dos atendimentos das 
turmas de educação em tempo integral. 

§ 2º Os monitores poderão receber uma bolsa de ajuda 
de custo no valor de um salário mínimo. 

§ 3º Os monitores deverão possuir formação em nível 
médio. 

§ 4º – Pessoas com notório saber em determinadas 
áreas do conhecimento, também poderão ter vínculos 
contratuais como monitores e ainda, receberão auxílio financeiro 
no valor de um salário mínimo, desde que comprovem com 
documentos comuns, tais como: 

I – Currículo vitae (lattes detalhado); 
II – Memorial descritivo; 
III – Portfólio; 
IV – Certificados e diplomas, de cursos (mesmo que em 

áreas correlatas) 
V – Cartas de recomendação/pareceres; 
VI – Comprovantes de atuação; 
VII – Produção intelectual, artigos publicados, livros, 

trabalhos apresentados em congressos etc. 
 
Art. 11 - O Município indicará a equipe técnica 

responsável pelo Programa de Educação Integral, para realização 

de planejamentos, pesquisas, consultas, acompanhamento 
pedagógico, logística para a execução do Programa, gestão de 
insumos e recursos humanos para a oferta com qualidade da 
ampliação da jornada em tempo integral. 

 
Art. 12 O Município deverá implementar seus 

respectivos Planos de Carreira, carga horária adequada para os 
servidores, formação continuada para os profissionais da rede 
municipal de ensino e ainda a contratação de educadores sociais 
e técnicos, objetivando a plena efetivação desta política. 

 
Art. 13 A Rede Municipal de ensino deverá adotar um 

processo pedagógico e currículo multidimensional que 
comtemple: 

I - Desenvolvimento Pleno: Ações que foquem nas 
dimensões intelectual, social, emocional, física e cultural. 

II - Currículo Integrado: O tempo ampliado não deve ser 
apenas reforço escolar; ele deve se integrar à base comum (BNCC 
e DCT), incluindo artes, esporte, cultura, tecnologia e ciências. 

III - Centralidade no Estudante: Foco na aprendizagem 
ativa e no protagonismo juvenil/infantil. 

IV - Infraestrutura Adequada: Espaços para descanso, 
refeições dignas, biblioteca, laboratórios e áreas de convivência. 

 
Art. 14 A Rede Municipal de Ensino deverá realizar 

parcerias e conexões com a rede de proteção, gerando 
articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, Municipal 
Secretaria de Assistência Social, esporte e cultura para atender 
crianças e estudantes em vulnerabilidade social. 

 
Art. 15 O Município deverá zelar pelo pleno 

cumprimento da Lei de Gestão Democrática, e, sempre buscar o 
envolvimento da comunidade escolar, pais e território na 
construção do projeto político pedagógico. 

 
Art. 16 A Rede Municipal de Ensino deverá 

promover/desenvolver uma Política de Educação em Tempo 
Integral que contemple um processo de ensino e aprendizagem 
com perspectiva inclusiva para crianças e estudantes com 
Deficiência Intelectual (DI), Altas Habilidades/Superdotação 
(AH/SD), Transtorno do Espectro Autista (TEA), entre outros. 

 
Art. 17 A Secretaria Municipal de Educação deverá 

promover/efetivar um processo de ensino e aprendizagem na 
Política da Educação em Tempo Integral sólido e construtivo com 
intencionalidade e ainda, criar instrumentos de monitoramento e 
avaliação contínua da qualidade e do impacto da política com 
foco na redução de desigualdades, visando a melhoria da 
qualidade da educação e dos índices educacionais da Rede 
Municipal de Ensino.  

 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta Lei 

para o financiamento educacional em função do pleno 
desenvolvimento e implementação da política de educação em 
tempo integral ocorrerão por conta das dotações próprias do 
Orçamento Municipal Vigente, garantindo previsão 
orçamentária, para construção/reforma de escolas, manutenção 
e pagamento de profissionais, efetivando uma verdadeira política 
de estado. 

 
Art. 19 – Caberá ao Conselho Municipal de Educação, 

apreciar e emitir parecer favorável para a institucionalização da 
Política de Educação em Tempo Integral e instituir normas 
complementares operacionais do Ensino em Tempo Integral da 
Rede Pública Municipal, orientação de elaboração do Projeto 
Pedagógico, Regimento Interno e demais instrumentos e 
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documentos de regulamentação para implantação e 
implementação da Política de Educação em Tempo Integral. 

 
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina – Estado 

do Tocantins, aos 28 dias do mês de outubro de 2026. 
 

Maria Antonia Rodrigues dos Santos 
Prefeita Municipal 

 

LEI Nº 378/2026 
de 07 de outubro de 2026.  

 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA ANUAL DO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINA, PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2027. 

 
A PREFEITA Municipal de Esperantina, Estado do 

Tocantins, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei. 
 

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS  

 
 Art. 1º - Esta lei orça a Receita e fixa a Despesa do 
Município para o exercício de 2026, no valor global de R$ 
65.771.779,08 (Sessenta e cinco milhões, setecentos e setenta e 
um mil, setecentos e setenta e nove reais e oito centavos), 
envolvendo os recursos de todas as fontes, compreendendo:  
 I -  Orçamento Fiscal;  
 II - Orçamento da Seguridade Social;  
 

CAPÍTULO II  
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

 
 Art. 2º- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
serão detalhados, em seu menor nível, através dos Elementos da 
Despesa, detalhados nos Anexos que acompanham este Projeto 
de Lei. 
  
 § 1º- Na programação e execução dos orçamentos fiscal 
e de seguridade social será utilizada a classificação da despesa por 
sua natureza, onde deverão ser identificados a categoria 
econômica, o grupo da despesa, a modalidade de aplicação e o 
elemento.  
 
 § 2º- O chefe do poder executivo poderá estabelecer e 
publicar anexo(s) regulamentando normas de execução do 
orçamento. 
  
 Art. 3º - A receita é orçada e a despesa fixada em 
valores iguais a R$ 65.771.779,08 (Sessenta e cinco milhões, 
setecentos e setenta e um mil, setecentos e setenta e nove reais 
e oito centavos). 
 
 Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste 
artigo os recursos próprios das autarquias, fundações e fundos 
especiais.  
 
 Art. 4º - A receita será realizada mediante a 
arrecadação de tributos, transferências e outras receitas 
correntes e de capital, na forma da legislação vigente e das 
especificações constantes no anexo, de acordo com o seguinte 
desdobramento. 
 

I - RECEITA DO TESOURO ...................................... 65.255.790,39 
 
 1 - RECEITAS CORRENTES ......................... 56.090.122,65 
 
 1.1 - Receita Tributária .................................... 792.911,05 
 1.2 - Receita de Contribuições ........................... 44.441,23 
 1.3 - Receita Patrimonial ................................. 118.441,98 
 1.4 - Receita Agropecuária ......................................... 0,00 
 1.5 - Receita Industrial ................................................ 0,00 
 1.6 - Receita de Serviços .................................... 22.000,00 
 1.7 - Transferências Correntes .................... 55.112.328,39 
  
 2 - RECEITAS DE CAPITAL ............................ 9.681.656,43 
 
 2.1 - Operações de Crédito ......................................... 0,00 
 2.2 - Alienações de Bens ............................................. 0,00 
 2.3 - Amortização de Empréstimos ............................. 0,00 
 2.4 - Transferências de Capital ..................... 9.681.656,43 
 2.5 - Outras Receitas de Capital .................................. 0,00 
 
I - RECEITAS RETIFICADORAS DO FUNDEB .......... (-3.484.011,31) 
 
RECEITA TOTAL .................................................... 65.771.779,08 
 
               Art. 5º - A despesa, no mesmo valor da receita é fixada 
em R$ 65.771.779,08 (Sessenta e cinco milhões, setecentos e 
setenta e um mil, setecentos e setenta e nove reais e oito 
centavos), assim desdobrados:  
 
               I- no Orçamento Fiscal, em R$ 48.371.670,46 (Quarenta 
e oito milhões, trezentos e setenta e um mil, seiscentos e setenta 
reais e quarenta e seis centavos);  
               II- no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 
17.400.108,62 (Dezessete milhões, quatrocentos mil, cento e oito 
reais e sessenta e dois centavos); 
 
               Art. 6º - A despesa será realizada com observância da 
programação constante nos quadros que integram esta lei, 
apresentando o seguinte desdobramento:  
 
I - TESOURO ......................................................... 65.771.779,08 
 1 - DESPESAS CORRENTES ........................... 48.022.777,02 
 2 - DESPESAS DE CAPITAL ........................... 17.732.957,37 
 3 - RESERVA CONTINGÊNCIA ............................. 16.044,69 
 4 - RESERVA PREVIDENCIÁRIA .................................... 0,00 
 
II - AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES .......................................... 0,00 
 
III - FUNDOS E ENTIDADES .................................... 43.997.202,61 
 12 - FUNDEB -  ...........................................  26.875.883,11 
 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -  ........  14.011.374,61 
 14 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL -  ..........  
2.846.744,89 
 15 - FUNDO MUN. DOS DIREIT DAS CRIAN E DO ADOLESC 
- ......145.500,00 
  16 - FUNDO MUN. DOS DIREIT DO IDOSO - 
....................................117.700,00 
 
 
IV - RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 
0101  CÂMARA MUNICIPAL  ................ 2.063.737,50 
0202 GABINETE DO PREFEITO................ 642.986,80 
0203 SEC. MUN. DE ADMINISTR E PLANEJAMENTO
 3.442.985,73 
0204 SEC. DE CONTROLE INTERNO ........ 166.362,50 
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0205 SEC. MUN. DE FINANÇAS E TRIBUTOS
 956.812,13 
0206 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
 2.695.746,25 
0207 SEC. MUN. DE OBRAS E SERV. URBANOS
 9.004.159,19 
0208 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E PESCA
 1.395.712,95 
0209 SEC. MUN. DE CULTURA, JUVENT, ESPOR E 
LAZER 1.178.273,42 
0210 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 14.011.374,61 
0211 FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.846.744,89 
0212 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO ......... 7.818.732,97 
0213 FUNDEB ................................... 19.057.150,14 
0214 FUNDO MUN. DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE 227.800,00 
0215 FUNDO MUN. DO DIREIT. CRIANÇA E 
ADOLESC 145.500,00 
0216 FUNDO MUN. DO DIREITO DO IDOSO
 117.700,00 
  
TOTAL DAS UNIDADES ......................................... 65.771.779,08 
 
             Art. 7º - Ficam aprovados os orçamentos das entidades 
autárquicas, fundacionais e fundos especiais do poder executivo 
em importâncias iguais para a receita estimada e a despesa 
fixada, aplicando-se lhes as mesmas regras e autorizações 
destinadas à administração direta por força desta lei. 

 
CAPÍTULO III  

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 
SUPLEMENTARES  

 
               Art. 8º- Fica o Poder Executivo autorizado:  
                I    - abrir créditos suplementares, até o limite de 70% 
(setenta por cento) sobre o total da despesa fixada.  
                II   - abrir créditos suplementares até o limite consignado 
sob a denominação de Reserva de Contingência. 
             III - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do 
mesmo programa. 
             Parágrafo único - Não onerarão o limite previsto no inciso 
I, os créditos destinados a: 
             a - suprir insuficiência nas dotações de despesas à conta 
de recursos vinculados; 
             b - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias 
relativas às despesas a conta de receitas próprias de autarquias, 
fundos, fundações. 
 

CAPÍTULO IV  
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  

 
 Art. 9º - Fica o poder executivo autorizado a realizar 
operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada constante do art. 
3º desta lei.  
 

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
 Art. 10 - Fica o poder executivo autorizado a 
estabelecer normas complementares pertinentes a execução do 
orçamento e no que couber, adequá-lo às disposições da 
constituição do município, compreendendo também a 
programação financeira para o exercício de 2027.  
 

Art. 11 - Ficam agregados aos orçamentos do município 
os valores e indicativos constantes nos anexos. 

 
Art. 12- Todos os valores recebidos pelas unidades da 

administração direta, autarquias, fundações e fundos especiais 
deverão, para sua movimentação, ser registrados nos respectivos 
orçamentos. 

 
Parágrafo único - Excluem-se do disposto neste artigo 

os casos em que por força de lei, normas especiais ou exigências 
do ente repassador, o registro deva ser feito através do grupo 
extra orçamentário.  

 
Art. 13 - As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em 

seus adicionais poderão ser modificadas, visando ao atendimento 
das necessidades da execução dos  

programas, observando-se, em todo caso, as 
disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de 
recurso. 

 
Art. 14 - Para atendimento das ações estratégias do 

Selo Unicef edição 2025-2028, o município dever observar o que 
segue: 

 
§ 1º - Promover Agenda Transversal um conjunto de 

políticas públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar 
problemas complexos que afetam criança e adolescente no 
município, no prazo de 120 dias contados a publicação desta Lei. 

 
§ 2º - A Agenda de que trata esse artigo terá como 

foco a promoção e a garantia de direitos da criança e adolescente, 
com conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
demais normas aplicáveis. 

 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 

2027, revogadas as disposições em contrário. 
 
 Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, Estado 
do Tocantins, aos 07 de outubro de 2026. 
 

Maria Antonia Rodrigues dos Santos Silva 
Prefeita Municipal 

 

LEI Nº. 377/2026 
de 07 de outubro de 2026. 

 
"Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 2027 e 
determina outras providências." 

 
A Prefeita Municipal de ESPERANTINA, ESTADO DO 

TOCANTINS, no interesse superior e predominante do Município 
e em cumprimento ao mandamento constitucional, estabelecido 
no §2º do Art. 165 da Constituição Federal, em combinação com 
a Lei Complementar Nº 101/2000 de 04/05/2000, faz saber a 
todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sancionou a seguinte Lei Municipal: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de 
meios a viger a partir de 1º de janeiro de 2027 e para todo o 
exercício financeiro, as diretrizes orçamentárias instruídas na 
presente Lei, por mandamento do §2º do Art. 165 da Constituição 
da República, bem assim da Lei Orgânica do Município, em 
combinação com a Lei Complementar Nº 101/2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo:  
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 I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária/2027; 
 II - Diretrizes das Receitas; e 
 III - Diretrizes das Despesas; 
 
 Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das 
despesas do Município, sua Administração Direta, obedecerão 
aos ditames contidos nas Constituições da República, do Estado 
do Tocantins, na Lei Complementar Nº 101/2000, na Lei Orgânica 
do Município, na Lei Federal Nº 4.320/64 e alterações 
posteriores, inclusive as normatizações emanadas do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado e, ainda, aos princípios contábeis 
geralmente aceitos. 
 

SEÇÃO I 
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DAS PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS 
 
 Art. 2º - A proposta orçamentária para o exercício de 
2027 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, suas 
autarquias, fundações, fundos e entidades da administração 
direta e indireta, assim como a execução orçamentária obedecerá 
às diretrizes gerais, sem prejuízo das normas financeiras 
estabelecidas pela legislação federal, aplicável à espécie, com 
vassalagem às disposições contidas no Plano Plurianual de 
investimentos e as diretrizes estabelecidas na presente lei, de 
modo a evidenciar as políticas e programas de governo, 
formulados e avaliados segundo suas prioridades. 
  
Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária 2027, a 
existência de dispositivos estranhos à previsão da Receita e à 
fixação da Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura 
de Créditos Suplementares e Contratação de Operações de 
Crédito, ainda que por antecipação de receita. 
 
 Art. 3º - A proposta de Lei orçamentária para o exercício 
de 2027 conterá as prioridades da Administração Municipal 
obedecendo aos princípios da universalidade, da unidade e da 
anuidade, bem como identificar o Programa de Trabalho a ser 
desenvolvimento pela Administração. 
  
Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a que se refere o 
presente artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de 
função e subfunção, natureza da despesa, projeto atividades e 
elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, 
nos termos da alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem assim do Plano de Classificação 
Funcional Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64. 
 
 Art. 4º - A proposta parcial das necessidades da Câmara 
Municipal será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a 
fim de ser compatibilizada no orçamento geral do município. 
  
Art. 5º - As propostas orçamentárias para o exercício de 2027 
compreenderá: 
 
 I - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3º da 
presente lei; 
 II - Relação dos projetos e atividades, com 
detalhamento de prioridades e respectivos valores orçados, de 
acordo com a capacidade econômica - financeira do Município. 
 
 Art. 6º - O Poder Executivo, nos termos do artigo 7º, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a poderá abrir 
Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do valor total da despesa fixada na própria 
Lei, utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio 
orçamento, excesso de arrecadação do exercício, como também, 

em havendo, o superávit financeiro do exercício anterior. 
 
 Parágrafo Único - A Lei Orçamentária autorizará o 
Chefe do Poder Executivo a abrir crédito especial, utilizando, 
como recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento 
tendo como limite o mesmo percentual autorizado neste artigo, 
e de 100% (cem por cento) em virtude de superávit financeiro de 
exercícios anteriores e excesso de arrecadação no exercício, 
celebração de convênios, emendas parlamentares e afins 
destinadas ao município não previstas no orçamento. 
  

Art. 7º - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por 
cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
 
 Art. 8º - O Município contribuirá com 20% (vinte por 
cento), das transferências provenientes do FPM, ICMS, ITR, IPI e 
o do IPVA, para formação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação Básica - FUNDEB, com aplicação, no mínimo, de 70% 
(setenta por cento) para remuneração dos profissionais da 
educação básica em efetivo exercício, profissionais estes 
definidos nos termos do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais referidos no 
art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo 
exercício nas redes escolares de educação básica, no máximo 30% 
(trinta por cento) para outras despesas. 
 
 Art. 9º - O Município aplicara no mínimo 15% (quinze 
por cento) do total da Receita Corrente Liquida na área da saúde, 
em conformidade com ADCT 77 da CF. 
 

Art. 10º - O Município repassará o mínimo de 2,5% (dois 
e meio por cento) do total do FPM para custeio das despesas 
administrativas do Fundo Municipal de Assistência Social. 
 

Art. 11º - É vedada a aplicação da receita de capital 
derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para custear despesas correntes, excetuando 
as previstas em lei destinadas aos regimes de previdência social, 
geral e próprios dos servidores públicos, para realização de 
investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida  
pública. 
 
 Art. 12º - Os ordenadores de despesas inclusive o 
Presidente da Câmara Municipal poderá abrir créditos adicionais, 
suplementares e especiais, com recursos provenientes de 
anulação nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 
 
 Parágrafo Único - O Presidente da Câmara Municipal, e 
demais ordenadores de despesa do município, deverão solicitar 
autorização ao Chefe do Poder Executivo, que autorize por meio 
de decreto do executivo as eventuais alterações do seu 
orçamento para que se proceda os ajustes no orçamento geral; 
  

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

 
 Art. 13º - São receitas do Município: 
 
 I - Os Tributos de sua competência; 
 II - A quota de participação nos Tributos arrecadados 
pela União e pelo Estado do Tocantins; 
 III - O produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidentes na fonte, 
sobre rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas 
autarquias, fundos e fundações; 



DIÁRIO OFICIAL  PODER EXECUTIVO – ESPERANTINA - TO  ANO IX - Nº 430 

quarta-feira, 28 de outubro de 2026  Página 6/8 

 IV - As multas decorrentes de infrações de trânsito, 
cometidas nas vias urbanas e nas estradas municipais; 
 V - As rendas de seus próprios serviços; 
 VI - A resultado de aplicações financeiras disponíveis no 
mercado de capitais; 
 VII - As rendas decorrentes do seu Patrimônio; 
 VIII - A contribuição previdenciária de seus servidores; 
e  
 IX - outras. 
 
 Art. 14º - Considerar-se-á, quando da estimativa das 
Receitas: 
 
 I - Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar 
os resultados dos ingressos em cada fonte; 
 II - As metas estabelecidas pelo Governo Federal para o 
controle da economia com reflexo no exercício monetário, em 
cortejo com os valores efetivamente arrecadados no exercício de 
2026 e exercícios anteriores; 
 III - O incremento do aparelho arrecadador Municipal, 
Estadual e Federal que tenha reflexo no crescimento real da 
arrecadação; 
 IV - Os resultados das Políticas de fomento, incremento 
e apoio ao desenvolvimento Industrial, Agropastoril e 
Prestacional do Município, incluindo os Programas, Públicos e 
Privados, de formação e qualificação de mão de obra e geração 
de renda; 
 V - As isenções concedidas, observadas as normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, de 
04/05/2000, publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000. 
 VI – A evolução da massa salarial paga pelo Município, 
no que tange o Orçamento da Previdência; 
 VII - A inflação estimada, cientificamente, previsível 
para o exercício de 2027, 
 VIII - outras. 
 
 Art. 15º - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as 
previsões de receita observarão as normas técnicas legais, 
previstas no art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de 
04/05/2000. 
 
 Parágrafo Único - A Lei orçamentária: 
  
I - Conterá reserva de contingência de no máximo 1,0% (um por 
cento) da Receita Corrente Líquida do exercício anterior, 
destinada ao: 
 
a) Reforço de dotações orçamentárias que se revelarem 
insuficiente no decorrer do exercício de 2027, nos limites e 
formas legalmente estabelecidas. 
 
b) Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, inclusive casos de calamidade 
pública, pandemias, epidemias, possíveis incertezas econômicas 
e frustração de receitas. 
 
 II - Autorizara a realização de operações de créditos por 
antecipação da receita ate o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do total da receita prevista, subtraindo-se deste montante 
o valor das operações de créditos classificados como receita.  
 
 Art. 16º - A receita devera estimar a arrecadação de 
todos os tributos de competência municipal, assim como os 
definidos na Constituição Federal. 
 
 Art. 17º - Na proposta orçamentária a forma de 

apresentação da receita deverá obedecer à classificação 
estabelecida no MCASP e demais instruções normativas da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
 Art. 18º - O orçamento municipal devera consignar 
como receitas orçamentárias todos os recursos financeiros 
recebidos pelo Município, inclusive os provenientes de 
transferências que lhe venham a ser feitas por outras pessoas de 
direito publico ou privado, que sejam relativos a convênios, 
contratos, acordos, auxílios, subvenções ou doações, excluídas 
apenas aquelas de natureza extra orçamentária, cujo produto 
não tenha destinação a atendimento de despesas publicas 
municipais. 
 
 Art. 19º - Na estimativa das receitas serão considerados 
os efeitos das modificações na legislação tributária, que serão 
objetos de projetos de leis a serem enviados a Câmara Municipal, 
no prazo legal e constitucional. 
 
 Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem 
alterações na legislação tributária observarão: 
 
 I - Revisão e adequação da Planta Genérica de Valores 
dos Imóveis Urbanos; 
 II - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, sem ultrapassar os limites máximos já fixados em lei, 
respeitados a capacidade econômica do contribuinte e a função 
social da propriedade. 
 
 III - Revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza; 
 
 IV - Revisão das taxas, objetivando sua adequação aos 
custos dos serviços prestados; 
 
 V - Instituição e regulamentação da contribuição de 
melhorias sobre obras públicas. 

 
SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 
 
 Art. 20º - Constituem despesas obrigatórias do 
Município: 
 I - As relativas à aquisição de bens e serviços para o 
cumprimento de seus objetivos; 
 II - As destinadas ao custeio de Projetos e Programas de 
Governo; 
 III - As decorrentes da manutenção e modernização da 
Máquina Administrativa; 
 IV - Os compromissos de natureza social; 
 V - As decorrentes dos pagamentos ao pessoal do 
serviço público, inclusive encargos; 
 VI - As decorrentes de concessão de vantagens e/ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreira, bem como admissão de pessoal, pelos 
poderes do Município, que, por força desta Lei, ficam prévia e 
especialmente autorizados, ressalvados as empresas Públicas e as 
Sociedades de Economia Mista; 
 
 VII - O serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 
 VIII - A quitação dos Precatórios Judiciais e outros 
requisitórios; 
 IX - A contrapartida previdenciária do Município; 
 X - As relativas ao cumprimento de convênios; 
 XI - Os investimentos e inversões financeiras; 
 XII - Outras. 
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 Art. 21º - Considerar-se-á, quando da estimativa das 
despesas; 
 
 I - Os reflexos da Política Econômica do Governo 
Federal; 
 II - As necessidades relativas à implantação e 
manutenção dos Projetos e Programas de Governo; 
 III - As necessidades relativas à manutenção e 
implantação dos Serviços Públicos Municipais, inclusive da 
Máquina Administrativa; 
 IV - A evolução do quadro de pessoal dos Serviços 
Públicos;  
 V - Os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no 
exercício corrente; 
 VI - As projeções para as despesas mencionadas no 
artigo anterior, com observância das metas e objetos constantes 
desta Lei; 
 VII - Outros. 
  
 Art. 22º - As despesas com pessoal e encargos sociais, 
ou concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, só poderá ter aumento 
real em relação ao crescimento efetivo das receitas correntes, 
desde que respeitem o limite estabelecido no art. 71, da Lei 
Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. 
 
 PARÁGRAFO ÚNICO: Com base no Art. 37, X, CF/88, os 
vereadores possuem direito à revisão geral anual, em virtude da 
perda do valor aquisitivo da moeda, desde que, obedeça ao 
critério da generalidade, ou seja, deverá ser concedida tanto para 
os vereadores, quanto para os demais servidores da casa de leis, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
 
 Art. 23º - O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os 
gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7 % (sete por cento) 
do somatório da receita tributária e das transferências previstas 
no § 5º, do Art. 153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado 
no exercício anterior, conforme disposto na Emenda 
Constitucional Nº 58, de 23 de setembro de 2009 Inciso I: 
 
I – 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 
100.000 (cem mil) habitantes; [grifo nosso] 
 
 Art. 24º - Os gastos com pessoal do Poder Legislativo 
devem obedecer ao fixado na Constituição Federal nos artigos 29 
e 29-A bem como, a Lei complementar Nº 101/00 e a Legislação 
municipal não podendo ultrapassar os seguintes índices. 
 
 I - O total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por 
cento) da receita do Município; 
 
 II - A Câmara Municipal não poderá gastar mais de 70% 
(setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, 
incluído o gasto com subsídio de seus vereadores e obrigações 
trabalhistas; 
 III - O subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a 20% (vinte por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais. 
 
 IV - O Poder Legislativo e suas autarquias não poderão 
gastar com pessoal mais de 6% (seis por cento) da receita 
corrente liquida em cada período de apuração. 
 
 Art. 25º - Os recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo, serão repassados 
pelo Poder Executivo em conformidade com a Legislação em 
vigor, nos limites da receita efetivamente arrecadada no exercício 
de 2027, até o dia 20 de cada mês. 
 
 Parágrafo único - O percentual destinado ao Poder 
Legislativo será definitivo obedecendo ao disposto na Legislação 
em vigor em especial o inciso I a IV do artigo 29-A da Constituição 
Federal e a Emenda Constitucional Nº 58, de 23 de setembro de 
2009. 
 
  Art. 26º - As despesas com pagamento de 
precatórios judiciários correrão à conta de dotações consignadas 
com esta finalidade em operações especiais e específicas, que 
constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos 
débitos. 
 Art. 27º - Os projetos em fase de execução desde que 
revalidados à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão 
preferência sobre os novos projetos. 
 
 Art. 28º - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos 
para financiar serviços de sua responsabilidade a serem 
executados por entidades de direito privado, mediante convênios 
e contratos, desde que sejam da conveniência do Governo 
Municipal, tenham demonstrado padrão de eficiência no 
cumprimento dos objetivos determinados e obedeçam aos 
princípios da administração pública. 
 
 Art. 29º - O Município deverá investir prioritariamente 
em projetos e atividades voltados à infância, adolescência, 
idosos, mulheres e gestantes buscando o atendimento universal 
à saúde, assistência social e educação, visando à melhoria da 
qualidade dos serviços públicos prestados a esta comunidade. 
 
 Art. 30º - Os Ordenadores de Despesas poderão firmar 
convênios com outras esferas governamentais e não 
governamentais, para desenvolver programas nas áreas de 
educação, cultura, saúde, esportes, habitação, abastecimento, 
lazer, turismo, infraestrutura, meio ambiente, assistência social, 
obras e saneamento básico entre outros. 
 
 Art. 31º - A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a 
realização de programas de apoio e incentivo às entidades 
estudantis, destacadamente no que se refere à educação, cultura, 
turismo, meio ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem 
como para a realização de convênios, contratos, pesquisas, bolsas 
de estudo e estágios com escolas técnicas profissionais e 
universidades. 
  
 Art. 32º - A concessão de auxílios e subvenções 
dependerá de autorização legislativa por meio de lei específica. 

 
CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 33º - A Secretaria Municipal de Administração fará 
publicar junto a Lei Orçamentária Anual, o Quadro de 
Detalhamento de Despesa por projeto, atividade, elemento de 
despesa e seus desdobramentos e respectivos valores bem como 
a Previsão Mensal de Arrecadação e o Cronograma Mensal de 
Desembolso em até 60 (sessenta) dias após a sua aprovação. 
 
 Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária - 
LOA não seja votado até 31 de dezembro de 2026, serão 
considerados como aprovados sem ressalvas, podendo o Chefe 
do Poder Executivo sancioná-los com fundamento no presente 
artigo. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art29ai.
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2058-2009?OpenDocument
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 Art. 34º - O projeto de lei orçamentária do município, 
para o exercício de 2027, será encaminhado a Câmara Municipal 
antes de encerramento do corrente exercício financeiro e 
devolvido para sanção até o encerramento de sessão legislativa. 
 
 Art. 35º - Fica autorizado aos ordenadores de despesas 
inclusive os chefes do Executivo e Legislativo com base na Lei 
10.028 no seu Art. 359-F, proceder no final de cada exercício 
financeiro o cancelamento dos Restos a Pagar não processados. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 36º - Não poderão ter aumento real em relação aos créditos 
correspondentes ao orçamento de 2027, ressalvados os casos 
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos: 
 
I - De pessoal e respectivos encargos, que não poderão 
ultrapassar o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das 
receitas correntes liquida, no âmbito do Poder Executivo, nos 
termos da alínea "b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar 
nº 101/2000; 
II - De pessoal e respectivos encargos, que não poderão 
ultrapassar o limite de 6% (seis por cento) das receitas correntes 
liquida, no âmbito do Poder Legislativo, nos termos da alínea "a", 
do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000; 
III - Pagamento do serviço da dívida;  
IV - Transferências diversas. 
  
 Art. 37º - Na fixação dos gastos de capital para criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados 
a serem atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da 
amortização de empréstimos, serão respeitadas as prioridades e 
metas constantes desta Lei, bem como a manutenção e 
funcionamento dos serviços já implantados. 
 
 Art. 38º - Com vistas atingir, em sua plenitude, das 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Municipal, 
previstas nesta Lei, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a 
adotar as providências indispensáveis e necessárias à 
implementação das políticas aqui estabelecidas, podendo 
inclusive articular convênios, viabilizar recursos nas diversas 
esferas de Poder, inclusive contrair empréstimos observadas a 
capacidade de endividamento do Município, subscrever quotas 
de consórcio para efeito de aquisição de veículos e máquinas 
rodoviários, bem como promover a atualização monetária do 
Orçamento de 2027 se por ventura se fizer necessários, 
observados os Princípios Constitucionais e legais, especialmente 
o que dispuser a Lei Orgânica do Município, a Lei Orçamentária, a 
Lei Federal n.º 4.320/64, a lei que estabelece o Plano Plurianual e 
outras pertinentes a matéria posta, bem como a promover, 
durante a execução orçamentária, a abertura de créditos 
suplementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, 
visando atender os elementos de despesas com dotações 
insuficientes. 
 
 Art. 39º - Para atendimento das ações estratégias do 
Selo Unicef edição 2025-2028, o município dever observar o que 
segue: 
 

§ 1º - Promover Agenda Transversal um conjunto de 
políticas públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar 
problemas complexos que afetam criança e adolescente no 
município, no prazo de 120 dias contados a publicação desta Lei. 

 

§ 2º - A Agenda de que trata esse artigo terá como foco a 
promoção e a garantia de direitos da criança e adolescente, com 
conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
demais normas aplicáveis. 
 
 Art. 40º - Esta lei entrará em vigor a partir do dia 01 de 
janeiro de 2027, revogadas as disposições em contrário, para que 
surtam todos os seus efeitos jurídicos e legais. 
 
 Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, Estado 
do Tocantins, aos 07 dias do mês de outubri de 2026. 
 

Maria Antônia Rodrigues dos Santos Silva 
Prefeita Municipal 
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